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Tribunal: Sintra, Trabalho.

Número: 37782, António Carlos Neves Machado Fortes.
Categoria: secretário de justiça.
Tribunal: Santa Cruz das Flores.
N. ord.: 417/03; antig.: 0 anos, 3 meses e 23 dias; cl. serv.: s/c.
Provimento: transferência.
Categoria: secretário de justiça.
Tribunal: Aveiro, Família Menores.

Número: 34133, Susana Maria Preto dos Santos.
Categoria: secretário de justiça.
Tribunal: Santa Cruz.
N. ord.: s/n; antig.: ; cl. serv.: s/c.
Provimento: transferência.
Categoria: secretário de justiça.
Tribunal: São João da Pesqueira.
Obs.: artigo 13.o

Número: 23046, Acácio Alberto Pires Matos.
Categoria: escrivão de direito.
Tribunal: Porto, Cível 4 Juízo Sec. Central.
N. ord.: 563/03; antig.: 3 anos, 12 meses e 3 dias; cl. serv.: Muito

bom.
Provimento: nomeação interina.
Categoria: secretário de justiça.
Tribunal: Amarante.
Obs.: C/ decl. vacatura de lugar.

Número: 26822, José Daniel Saraiva Marques.
Categoria: Escrivão de direito.
Tribunal: Vila Nova de Gaia, Juízo 3 Cível 1 Secção.
N. ord.: 689/03; antig.: 1 ano, 12 meses e 4 dias; cl. serv.: Bom

com distinção.
Provimento: nomeação interina.
Categoria: secretário de justiça.
Tribunal: Santa Cruz.
Obs.: C/ decl. vacatura de lugar.

Prazo para aceitação:

2 dias (quando a nomeação ocorra na mesma comarca ou comarca
limítrofe);

5 dias (quando a nomeação se efectua para as restantes comarcas,
com excepção das que impliquem deslocações das Regiões Autónomas
e ainda quando se trate de nomeação após licença sem vencimento
de longa duração/ilimitada);

15 dias (quando a nomeação implique deslocações das Regiões
Autónomas para o continente ou do continente para as Regiões Autó-
nomas ou mudança de Região Autónoma).

(Todas as nomeações estão isentas de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Janeiro de 2007. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 998/2007

Por despacho do subdirector-geral de 21 de Dezembro de 2006,
por delegação da directora-geral (Diário da República, 2.a série, n.o 35,
de 17 de Fevereiro de 2006), foi a escrivã auxiliar Fernanda da Con-
ceição Barradas, do Tribunal da Comarca de Serpa, exonerada, a
seu pedido, a partir de 11 de Dezembro de 2006.

3 de Janeiro de 2007. — A Directora de Serviços, Helena de Almeida
Esteves.

Despacho (extracto) n.o 999/2007

Por despacho do subdirector-geral de 3 de Janeiro de 2007, por
delegação da directora-geral (Diário da República, 2.a série, n.o 35,
de 17 de Fevereiro de 2006):

Foi a Ana Cristina Custódio Casquinho, escrivã-adjunta dos Juízos
de Pequena Instância Cível de Lisboa, liquidatários (4.o a 6.o), auto-
rizada a permuta para idêntico lugar da Secretaria-Geral de Execução
de Lisboa.

Foi a Fernando Manuel Piedade Lopes, escrivão-adjunto da
Secretaria-Geral de Execução de Lisboa, autorizada a permuta para
idêntico lugar dos Juízos de Pequena Instância Cível de Lisboa,
liquidatários (4.o a 6.o).

(Aceitação: dois dias.)
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2007. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Gabinete para as Relações Internacionais,
Europeias e de Cooperação

Despacho (extracto) n.o 1000/2007

Por despacho de 28 de Dezembro de 2006 do director-adjunto
do Gabinete para as Relações Interncionais Europeias e de Coo-
peração, Vera Mónica dos Santos Correia, cabo-adjunto, em regime
de contrato, foi nomeada, na sequência de concurso interno de acesso
geral, assistente administrativa principal do quadro de pessoal deste
Gabinete. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 2006. — O Director-Adjunto, Filipe Batista.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Gabinete do Secretário de Estado
do Ordenamento do Território e das Cidades

Despacho n.o 1001/2007

Veio a Águas do Ave, S. A., empresa concessionária do sistema
multimunicipal de abastecimento de água e de saneamento do Vale
do Ave, criada pelo Decreto-Lei n.o 135/2002, de 14 de Maio, requerer
a declaração de utilidade pública da constituição da servidão admi-
nistrativa com carácter de urgência sobre sete parcelas de terreno
situadas no município de Guimarães tendo em vista a construção
do interceptor de Briteiros, integrado na frente de drenagem de Ser-
zedelo (FD5), inserido no sistema multimunicipal de abastecimento
de água e de saneamento do Vale do Ave.

Assim, no exercício das competências que me foram delegadas pelo
Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desen-
volvimento Regional pelo despacho n.o 16 162/2005 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 141, de 25 de Julho de
2005, determino, nos termos e para os efeitos do disposto nos arti-
gos 1.o, 2.o, 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro
de 1944, e 8.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e com os fundamentos constantes
da informação n.o 210/DSJ, de 23 de Novembro de 2006, da Direc-
ção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano,
o seguinte:

1 — As parcelas de terreno identificadas no mapa que se publica
em anexo ao presente despacho e que dele faz parte integrante ficam,
de ora em diante, oneradas com carácter permanente pela constituição
de servidão administrativa de aqueduto público subterrâneo a favor
da Águas do Ave, S. A.

2 — A servidão a que se refere o número anterior incide sobre
uma faixa de 3 m de largura (1,5 m para cada lado do eixo longitudinal
de colector) e implica:

a) A ocupação permanente do subsolo na zona de instalação do
interceptor de drenagem de águas residuais e respectivos acessórios,
incluindo as caixas de visita previstas no projecto;

b) A proibição de os proprietários, arrendatários ou a qualquer
título possuidores dos terrenos efectuarem escavações, edificarem
qualquer tipo de construção duradoura ou precária e plantarem árvo-
res de qualquer espécie perene, de porte médio ou grande, ou cuja
raiz atinja profundidades superiores a 0,4 m.

3 — É permitida a utilização temporária de uma faixa de trabalho
de 10 m de largura (5 m para cada lado do eixo longitudinal do colec-
tor) durante a fase de instalação do interceptor ao abrigo do artigo 18.o
do Código das Expropriações.

4 — Os respectivos actuais e subsequentes proprietários, arrenda-
tários ou a qualquer título possuidores dos terrenos ficam obrigados,
da presente data em diante, a reconhecer a servidão administrativa
de aqueduto público subterrâneo ora constituída, bem como a zona
aérea ou subterrânea de incidência, mantendo livre a respectiva área
e a consentirem, sempre que se mostre necessário, no seu acesso
e ocupação pela entidade beneficiária da servidão, nos termos e para
os efeitos do preceituado nos artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei
n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944.

5 — Os encargos com a servidão administrativa constituída são da
responsabilidade da Águas do Ave, S. A.

19 de Dezembro de 2006. — O Secretário de Estado do Ordena-
mento do Território e das Cidades, João Manuel Machado Ferrão.




